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ESP-HOSP. GUILHERME ALVARO, SANTOS

Termo de Referência 224/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
224/2026 90141-ESP-HOSP. GUILHERME ALVARO, SANTOS RICARDO CARDOSO NETO 20/08/2026 11:26 (v 0.4)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 22/2026 024.00083632/2026-61

1. Condições gerais da contratação

1.1. Aquisição de Análises Microbiológicas com Concessão de Equipamentos em Comodato, nos termos do
ANEXO I, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões
na forma de itens que compõem este instrumento.

 

ANEXO I - TABELA COM ITENS A SEREM ADQUIRIDO

 

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as
disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de
.dezembro de 2023

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar, elaborado nos termos do .Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei nº
14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de até o fim do exercício financeiro, contados do(a) emissão da nota de
empenho improrrogável, na forma do art. 75, caput, VIII, da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O instrumento de celebração da contratação (definido pela documentação que compõe a presente contratação)
estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

 

Subcontratação

1.6. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

UASG 90141
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2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ANO], nos termos do Decreto estadual nº
67.689, de 3 de maio de 2023, conforme consta das informações básicas desse Termo de Referência.

3. Descrição da solução como um todo

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
, apêndice deste Termo de Referência.Preliminares

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

 

Implementação de práticas cirúrgicas mais eficientes: estamos nos referindo a medidas que visam reduzir o
desperdício de recursos, minimizar o consumo excessivo de energia e promover um uso mais racional dos
materiais durante os procedimentos cirúrgicos. Aqui estão três exemplos de práticas cirúrgicas mais eficientes:

 

Uso de tecnologias minimamente invasivas: A adoção de abordagens minimamente invasivas em cirurgias
pode resultar em benefícios significativos em termos de eficiência. Essas técnicas utilizam incisões menores, o
que resulta em menor perda de sangue, tempo de recuperação mais curto e menos complicações pós-
operatórias. Além disso, elas geralmente requerem menos recursos de anestesia e permitem um uso mais
eficiente de materiais, como suturas e curativos.

 

Padronização de protocolos e práticas: A padronização de protocolos cirúrgicos pode contribuir para uma maior
eficiência operacional. Isso envolve estabelecer diretrizes claras e uniformes para as etapas pré, intra e pós-
operatórias, incluindo a seleção de instrumentos e materiais, administração de medicamentos e cuidados pós-
operatórios. Ao padronizar as práticas, é possível reduzir o tempo de cirurgia, otimizar o fluxo de trabalho da
equipe médica e minimizar o desperdício de recursos.

 

Utilização de tecnologias assistivas avançadas: O uso de tecnologias avançadas, como robótica cirúrgica e
realidade virtual, pode melhorar a eficiência dos procedimentos cirúrgicos. Essas tecnologias oferecem
precisão aprimorada, controle refinado e visão ampliada, permitindo aos cirurgiões realizar operações com
maior eficiência e menor risco de erros. Além disso, podem auxiliar na tomada de decisões cirúrgicas,
resultando em melhores resultados e redução do tempo de cirurgia.

 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):

4.2. Não se aplica.
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Da vedação de contratação de marca ou produto

4.2.1. Não se aplica.

 

Da exigência de amostra

4.3. Não se aplica.

 

Da exigência de carta de solidariedade

4.4. Não se aplica.

 

Garantia da contratação

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 5 (cinco) dias, contados do(a) emissão da nota de empenho, em entrega
parcelada em quatro meses.

5.2. Todos os itens e os material em comodato, deverão ser entregues em até 5 (cinco) dias  da notaapós emissão
de empenho correspondente a cada uma das parcelas.

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 02(dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.4. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:

RUA: OSWALDO CRUZ, 197 - BOQUEIRAO - SANTOS, SP - CEP 11045-100 - SETOR ALMOXARIFADO – Das
08:00 as 16:00h

5.4.1 Atenção: Informamos que para entrega de insumos de GRANDE VOLUME é obrigatório o agendamento
 prévio junto ao almoxarifado (13) 3202-1316 lideralmoxarifado.hga@logfarma.com.br

5.4.2. Sem prévio agendamento as mercadorias não serão recebidas. 

5.5. O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 12 (doze) meses.

 

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).

 

Fornecimento de Equipamento em Comodato

5.7. Aquisição de Análise Microbiológica com concessão de uso gratuito de 01 equipamento principal automatizado.
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5.7.1. Esse regime de compra possui inúmeras vantagens em relação à compra do equipamento:

Maior custo-benefício, pois não será necessária a preocupação com manutenções frequentes e substituições
quando há a quebra dos aparelhos, assim os imprevistos são rapidamente resolvidos pela empresa contratada.
Afinal, equipamentos hospitalares de uso prolongado sofrem de obsolescência e seus reparos ficam cada vez
mais caros, com o passar dos anos e do uso.
Melhoria na gestão de recursos, já que não foram utilizados na compra dos equipamentos.
Adaptação aos avanços tecnológicos necessários em saúde, devendo haver troca de equipamentos por outros
mais modernos sempre que  necessário para a ideal e segura aplicação da utilização do insumo adquirido
neste.
Na hipótese de ainda haver insumos adquiridos por meio deste Termo de Referência após o termino deste
contrato, os equipamentos cedidos em comodato deverão ser mantidos neste Hospital Guilherme Álvaro, até
que haja a completa utilização dos insumos adquiridos.

 

Dos Equipamentos em Comodato

Aquisição de Análises Microbiológicas com concessão de uso gratuito de 01 (um) equipamento principal automatizado
com as seguintes características e média mensal:

IDENTIFICAÇÃO GRAM NEGATIVO COM MIC  2400 Testes

IDENTIFICAÇÃO GRAM POSITIVO COM MIC 2160 Testes

IDENTIFICAÇÃO LEVEDURAS COM MIC  240 Testes

A empresa vencedora deverá fornecer ao Serviço de Laboratório Clínico:

a.) Fornecer 01(um) único equipamento para a execução dos testes solicitados;

b.) Fornecer as suas expensas um aparelho totalmente automatizado que não necessite adição de reagentes por
parte do utilizador para identificação de bactérias Gram positivas, Gram negativas e leveduras, provenientes de
qualquer material biológico. Possuir dispositivo para identificação por meio de código de barras, capacidade mínima
para 60 cartões, painéis ou placas descartáveis simultâneos (quando aplicável), realização de antibiogramas por MIC
(Concentração Inibitória Mínima) conforme os perfis para suscetibilidade antimicrobiana do BRCAST, EUCAST e
CLSI. O teste de sensibilidade antimicrobiana deve possuir também detecção de mecanismos de resistência. Possuir
Software acoplado ao Sistema que permita alterações mediante mudanças definidas pelo comitê adotado,
armazenamento de   dados para Controle de Infecção Hospitalar viabilizando a emissão de relatórios estatísticos e
epidemiológicos.

c.) Fornecer sistema de interfaceamento bidirecional ao Sistema de Interface do Laboratório Clínico utilizado nesta
Unidade Hospitalar, todo o material necessário para o interfaceamento, computador completo, bem como suporte
técnico com reuniões agendadas mensalmente para ajustes na interface durante o período de permanência do
equipamento nesta Unidade Hospitalar. O sistema deverá gerar gráficos, emitir relatórios, planilhas de trabalho, 4 de
10 etiquetas e demais recursos que possam ser solicitados por esta Unidade e estar em funcionamento em até 5 dias
úteis a contar da data de entrega do equipamento. O equipamento em comodato deverá realizar obrigatoriamente
interfaceamento com o sistema de gestão hospitalar vigente: TM - S4SP-SIGHLAB. 

d.) Para identificações e antibiogramas os painéis ou cartões podem ou não ser separados. Quanto ao teste de
sensibilidade das leveduras, se a empresa não dispuser de método automatizado, será necessário o fornecimento de:

-Placas de Petri (prontas) descartáveis, com tamanho e meio de cultura adequado ao uso; 

-Reagentes: Tiras E-test ou discos de Fluconazol 25 µg, discos de Anfotericina B 25 µg, discos de Voriconazol 25 µg,
Agar Mueller Hinton desidratado, Glicose e Azul de metileno – frasco 25 g ou meio de cultura já preparado e
disponibilizado comercialmente para a realização do teste 

Quanto ao painel ou cartão para identificação e antibiograma com MIC para Streptococcus, se a empresa não
dispuser do método automatizado, será necessário o fornecimento de:
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-Placas de petri (prontas) descartáveis com tamanho e meio de cultura adequado ao uso. 

-Reagentes: Tiras E-Test dos antibióticos: Ampicilina, Oxacilina, Gentamicina, Moxfloxacino, Rifampicina,
Vancomicina, streptomicina e fluroquinolonas.

-Literatura atualizada para o método manual, segundo referência BRCAST(Brazilian Committee on Antimicrobial
Susceptibility Testing).

-a equipe técnica poderá avaliar outras metodologias que atendam ao Edital. 

e.) Prestar Assistência Técnica e Científica e efetuar a reposição de peças básicas sem ônus para o Hospital; 

f.) Fornecer as seguintes cepas ATCC: E.coli ATCC 25922, E.coli ATCC 35218, Klebsiella pneumoniae ATCC
700603, Pseudomonas aeruginosa ATCC 27853, Enterococcus Faecalis ATCC 29212, Candida albicans ATCC
14053, Staphylococcus aureus ATCC 29213. 

g.) Calibradores, papel e tinta/toner para impressora, etiquetas térmicas (sem uso de ribbon) para impressora de
código de barras (30x50mm – 2 colunas) para identificação das amostras, enfim todos os insumos necessários para a
realização do exame desde a entrada da amostra até a emissão do laudo; 

Repor a perda de reagentes decorrente de falha no Equipamento sem prejuízo para o HGA;

h.) A empresa vencedora deverá no prazo máximo de 12 (Doze) horas (inclusive sábados, domingos e feriados),
atender a chamados técnicos quanto a avarias dos equipamentos e acessórios, pela presença de técnico
especializado; caso haja necessidade de substituição do equipamento, a empresa deverá respeitar o prazo de até 24
(vinte e quatro) horas para substituição do mesmo por outro equivalente ou de maior porte; o atendimento para
manutenção deverá ocorrer 24h/dia, 7 dias/semana (sábados, domingos e feriados)nos períodos diurno e noturno
inclusive solicitações por e-mail e/ou verbais. O descumprimento acarretará em encaminhamento ao jurídico do
hospital. A manutenção preditiva mensal deverá ser realizada pela Assistência Técnica da empresa vencedora.

i.) O equipamento cotado ter no máximo 03 (três) anos de uso devidamente comprovado, ser revisado, estar em
perfeitas condições de uso, ser aprovado pelo funcionário responsável pelo setor e, em caso de não aprovação, o
equipamento deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas e ainda estar na linha de produção
do fabricante;

j.) Na fase de julgamento das propostas, poderão ser solicitadas amostras do material proposto, que deverão ser
apresentadas no prazo máximo de 24 horas após a sua solicitação;

k.) Realizar curso de treinamento inicial e retreinamento e reciclagem aos funcionários da Contratante em seu horário
de trabalho e a Assessoria Técnica e Cientifica deverá ser prestada sempre que solicitada; 

l.) Instalar No Break com autonomia de no mínimo 30 minutos; 

m.) Instalar Impressora externa (jato de tinta ou laser);

n.) Papel para impressora, tinta/tonner para impressora, etiquetas térmicas (sem uso de ribbon) para impressora de
código de barras (30x50mm – 2 colunas) para identificação das amostras, enfim todos os insumos necessários para a
realização do exame desde a entrada da amostra até a emissão do laudo;

o.) A Empresa vencedora deverá fornecer manual completo do equipamento em Português;

p.) Entrega parcelada de acordo com os meses para aquisição;

q.) Os produtos deverão ter prazo mínimo de validade de 12 meses, a partir do recebimento na Unidade requisitante;

r.) Será classificada a Empresa que oferecer o menor preço na sua totalidade, desde que de acordo com as
especificações do Edital. Os preços deverão ser cotados por teste, preço médio do teste e total do item; 

s.) A Empresa vencedora deverá manter o Equipamento à disposição desta Unidade até o término dos reagentes.

 OBS.: A perda de reagente decorrente de falha no equipamento deverá ser reposta, sem prejuízo para o HGA.
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Garantia preventiva e corretiva dos equipamentos em comodato

5.8. A CONTRATADA deverá encaminhar o cronograma de execução da manutenção preventiva na assinatura do
contrato ou antes de iniciar os trabalhos para cada um dos equipamentos. Deverá apresentar também cronograma de
rotinas de inspeção dos equipamentos de acordo com as orientações de manutenção do fabricante do equipamento
ofertado.

5.9. A CONTRATADA deverá garantir a funcionalidade do equipamento até o término do uso total dos insumos
adquiridos neste Termo de Referência ao presente processo, sem ônus adicional a este Hospital Guilherme Álvaro;

5.10. Deverá responsabilizar-se pela manutenção completa (PREVENTIVA E CORRETIVA) dos equipamentos, pela
substituição dos mesmos, e assistência técnica permanente caso necessário, até o término total dos insumos
adquiridos por meio deste Estudo Técnico Preliminar, sem ônus adicional a este Hospital Guilherme Álvaro em
perfeito estado de funcionamento e com as mesmas características do equipamento retirado, no prazo máximo de 06
(seis) horas a contar da solicitação, por qualquer meio de comunicação, sem ônus ao HGA.

5.11. A manutenção PREVENTIVA deverá ser mensal;

5.12. Caso haja necessidade de substituição do equipamento, a empresa deverá respeitar o prazo de até 24 (vinte e
quatro) horas para substituição do mesmo por outro equivalente ou de maior porte; o atendimento para manutenção
deverá ocorrer 24h/dia, 7 dias da semana(sábados, domingos e feriados) nos períodos diurno e noturno inclusive
após solicitações por e-mail e/ou verbais.

5.13. A CONTRATADA deverá prestar serviços de reparos corretivos sempre que necessários e quando solicitados
pelo HGA sem ônus.

5.14. A CONTRATADA deverá realizar treinamentos para os funcionários do HGA que manuseiam o aparelho, a
qualquer momento, o quanto se fizer necessário, em todos os períodos (manhã, tarde ou noite) previamente
agendados pela Diretoria responsável, sem ônus a instituição

5.15. A CONTRATADA deverá manter os comodatos nas dependências do Hospital Guilherme Álvaro, até que finalize
o consumo de todos os insumos fornecidos ou estoque presentes na instituição;

5.16. A CONTRATADA deverá enviar um profissional para acompanhar os procedimentos e manipular o equipamento
em comodato,

5.17. Ao termino do contrato ou ao termino dos insumos, esta unidade hospitalar comunicará a CONTRATADA para
que, em até 30 dias retire os equipamentos em comodato.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (caso assim definido pela documentação que compõe a 
presente contratação), o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para
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apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado,
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo 
(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

 

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de

);2022, art. 22, VI

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. ( , e );Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.7.2. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições do objeto executado
e aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, III).

6.7.3. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade
de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV).

6.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso (Lei federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º).

6.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

 

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023,
art. 18, II e III).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).

6.8.2. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as
referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

Gestor do Contrato

6.9.  O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e
setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao
reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, inciso III do art. 2º).
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6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX).

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
16, VIII).

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único).

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 2(DOIS) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de , a contar do recebimento da nota fiscal ou30 (trinta) dias úteis
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
, o prazo máximo para o recebimento definitivo será decaput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021  até 30 (trinta) dias

úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver
parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do , com a comunicação aoart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
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7.8.   O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 dias úteis para fins de
liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da , c/c o Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022

).Decreto estadual nº 67.608, de 2023

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação nele
especificada, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

7.10.1. O prazo de validade;

7.10.2. A data da emissão;

7.10.3. Os dados do contrato e do órgão contratante

7.10.4. O período respectivo de execução do contrato

7.10.5. O valor a pagar

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13.  A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

7.16.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
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Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento
de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos
termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente na
forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto nº 67.608/2023, c/c o artigo 1º do Decreto nº 32.117
/1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis,
em relação ao atraso verificado.

 

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome
do contratado no Banco do Brasil S/A.

7.20.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do contratado
no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o
qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá
se dar pela comprovação, pelo contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei
estadual nº 12.799, 2008.

7.21.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.22. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que
não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses
anteriores.

7.22.1.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da ,Lei Complementar nº 123, de 2006
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. Forma e critérios de seleção e regime

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de , na modalidade LICITAÇÃO
, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo PREGÃO ELETRONICO MENOR PREÇO.

 

Forma de Fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será COM ENTREGA PARCELADA EM QUATRO MESES.

 

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes
cadastros informativos oficiais:
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a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresa Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (;
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (;
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do
Conselho Nacional de Justiça (;http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.
);br

f) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br
/apenados); e

g) Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – Cadin, de que trata a Lei n° 10.522, de
2002, no que concerne à medida prevista no inciso I, alínea “c”, do art. 13 da Lei Complementar nº 225, de 2026.

8.4. Em relação a pessoa jurídica fornecedora, a consulta ao cadastro especificado na alínea “d” da subdivisão
anterior será realizada também quanto a seu sócio majoritário, por força do art. 12 da , que Lei n° 8.429, de
1992prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos dela
decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados
de Órgãos e Entidades Estaduais – Cadin estadual”, de que trata a Lei estadual nº 12.799, de 2008. Esta condição
será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos
termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

8.7. A habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, quanto aos documentos por ele abrangidos.

É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,8.8.
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes a CND e a CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas obrigações.

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes
deste item 8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

 

Habilitação jurídica

8.13.  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da Empresário individual:
respectiva sede;
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8.14.  Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cujaMicroempreendedor Individual-MEI:
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br

;/empreendedor

8.15.  : inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público deSociedade empresária
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

8.16.  portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira:
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de

;março de 2020

8.17.  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,Sociedade simples: 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.18.  inscrição do ato constitutivo da filial, Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.19. ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, Sociedade cooperativa: 
devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012;
documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da
Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 19718.10. Os
documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.20. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
ocaso;

8.21. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da, do Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.22. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.23. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos
termos do art. 7°, XXXIII, da ;Constituição Federal;

8.24. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo ;Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.25. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.26. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação - ICMS, e, nos termos da , quanto ao Imposto sobre Bens e Serviços Lei Complementar nº 214, de
2025– IBS, [e/ou de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISSQN,] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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8.27. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos
quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.28. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na , estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros Lei Complementar nº 123, de
2006de contribuintes estadual e municipal.

 

Qualificação Econômico-Financeira

8.29. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa
Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples;

8.30. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor, caso se trate de empresário individual ou sociedade empresária;

 

Qualificação Técnica

8.31. Licença para o funcionamento do estabelecimento, expedida pela Vigilância Sanitária do Estado ou do Município
onde estiver instalado; e, Autorização de Funcionamento expedida pela ANVISA ou a equivalente publicação na
Imprensa Oficial da União.

8.32. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista neste subitem por meio da apresentação,
no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

 

Outras Comprovações

8.33. Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que não possui empregados executando
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da ;
Constituição Federal;

8.34. Tratando-se de consórcio:

8.34.1. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos
consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos:

a) Designação do consórcio e sua composição;

b) Finalidade do consórcio;

c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência contratual;

d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os consorciados;

e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações específicas;

f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo consórcio, tanto na fase
do procedimento de dispensa eletrônica quanto na de execução do contrato, abrangendo também os encargos fiscais,
trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratação;

g) Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá ter poderes para receber
citação, interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e praticar todos os demais atos necessários à
participação na dispensa eletrônica e execução do objeto contratado, sendo responsável pela representação do
consórcio perante a Administração;

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição modificada sem a
prévia e expressa anuência do Contratante até o integral cumprimento do objeto da contratação, observado o prazo
de duração do consórcio, definido na alínea “c” desta subdivisão.
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8.34.2. O fornecedor vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a constituição e o registro
do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição;

8.34.3. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a habilitação jurídica e habilitação
fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de falência/insolvência. Para efeito de habilitação econômico-
financeira e de habilitação técnica, quando exigida, será observado o disposto no inciso III do caput do art. 15 da Lei
nº 14.133, de 2021:

8.34.4. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio;

8.35. Tratando-se de cooperativa, será exigida a seguinte documentação complementar, para evidenciar a
observância do disposto no art. 16 da :Lei nº 14.133, de 2021:

8.35.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão
o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos e arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I42, §§2º
a6º da Lei nº 5.764, de 1971

8.35.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperadosindicados;

8.35.3.Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

8.35.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados presentes
nessa assembleia;

8.35.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação direta;

8.35.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

8.35.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e
despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na documentação a ser apresentada
para atendimento às subdivisões anteriores.

9. Estimativas do valor da contratação
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: O sigilo das proposta, justifica-se a fim de ampliar a competitividade do certame e propiciar melhores propostas para administração. A não 
divulgação do orçamento obriga os licitantes a efetivamente analisarem sua estrutura de custos para daí elaborarem suas propostas. Espera-se, pois, a apresentação de propostas 
mais realistas economicamente. Em relação a eventual violação do princípio da publicidade, explicitado no caput do art. 37 da Constituição Federal, deve-se lembrar o entendimento 
de que nenhum princípio constitucional é absoluto de forma que se deve buscar harmonizá-los na hipótese de eventual antagonismo entre dois princípios — no caso o da publicidade 
em contraposição aos da eficiência elou da economicidade. Nesse contexto de ponderação de princípios, entende-se estar justificada a ausência temporária da divulgação do 
orçamento, pois amparada no princípio da busca da melhor proposta pela administração. Logo as principais razões do princípio da publicidade estarão atendidas, pois será garantida 

]a transparência do procedimento licitatório com a divulgação do orçamento ao final do certame. (Zymler e Dios (2014, p. 1 1 7).

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento do Estado.

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

10.2.1. Gestão/Unidade: 090141

10.2.2. Fonte de Recursos: 165910001

10.2.3. Programa de Trabalho: 10302093048500000

10.2.4. Elemento de Despesa: 33903031
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11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ALESSANDRA PANHOCI MOREIRA
Assessora Técnica

 Assinou eletronicamente em 20/08/2026 às 11:26:40.

 

 

 

 

 

 

ANA BEATRIZ SOARES
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 20/08/2026 às 08:18:26.

 

 



 

 
 

ANEXO I 

 

 

1. DA DESCRIÇÃO E QUANTIDADE 

 

 

1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as 

disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência. 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT SIAFISICO UNID. DE 

MEDIDA 

QUANT.   

MENSAL 

QUANT. 

TOTAL 

KIT DE IDENTIFICACAO PARA BACTERIAS 

PARA IDENTIFICACAO E ANTIBIOGRAMA (MIC)DE 

BACTERIAS GRAM NEGATIVAS, QUE VERIFICA A COM 

SUBSTRATOS NECESSARIOS P/ PROVAS BIOQUIMICAS 

E ENZIMATICAS, APRESENTANDO-SE SOB A FORMA 

CARTOES OU PAINEIS, ACOMPANHANDO CAIXA COM 

20 UNIDADES, COM ROTULO CONTENDO ROTULO 

CONTENDO NR DE LOTE,DATA DE 

FABRICAçãO,VALIDADE. REGISTRO NO M.S.   

394079 2212641 Teste 600 2.400 

KIT DE IDENTIFICACAO PARA BACTERIAS 

PARA IDENTIFICACAO E ANTIBIOGRAMA (MIC)DE 

BACTERIA GRAM POSITIVAS, QUE VERIFICA A COM 

SUBSTRATOS NECESSARIOS P/PROVAS BIOQUIMICAS 

EENZIMATICAS, APRESENTANDO-SE SOB A FORMA 

CARTOES OU PAINEIS, ACOMPANHANDO CAIXA COM 

20 UNIDADES, COM ROTULO CONTENDO ROTULO 

CONTENDO NUMERO DE LOTE, DATA DE 

FABRICACAO E VALIDADE,REGISTRO NO MS        

394078 2212633 Teste 540 2.160 

KIT DE IDENTIFICACAO PARA BACTERIAS 

PARA IDENTIFICACAO DE LEVEDURAS, QUE VERIFICA 

A COM SUBSTRATOS NECESSARIOS   P/ PROVAS 

BIOQUIMICAS E ENZIMATICAS, APRESENTANDO-SE 

SOB A FORMA CARTOES OU  PAINEIS, 

ACOMPANHANDO CAIXA COM 20 UNIDADES, COM 

ROTULO CONTENDO ROTULO CONTENDO NR DE LOTE 

DATA DE FABRICAÇÃ22O,VALIDADE,REGISTRO NO 

M.S.  

616929 2212650 Teste 60 240 

 

 



 

 
 

2. EQUIPAMENTO EM COMODATO 

 

2.1 Aquisição de analises microbiológicas com concessão de uso gratuito de 01 equipamento principal 

automatizado com as seguintes características: 

a.) Fornecer 01(um) único equipamento para a execução dos testes solicitados;   

b.) Fornecer as suas expensas um aparelho totalmente automatizado que não necessite adição de 

reagentes por parte do utilizador para identificação de bactérias Gram positivas, Gram negativas e 

leveduras, provenientes de qualquer material biológico. Possuir dispositivo para identificação por meio 

de código de barras, capacidade mínima para 60 cartões, painéis ou placas descartáveis simultâneos 

(quando aplicável), realização de antibiogramas por MIC (Concentração Inibitória Mínima) conforme 

os perfis para suscetibilidade antimicrobiana do BRCAST, EUCAST e CLSI. O teste de sensibilidade 

antimicrobiana deve possuir também detecção de mecanismos de resistência. Possuir Software acoplado 

ao Sistema que permita alterações mediante mudanças definidas pelo comitê adotado, armazenamento 

de  dados para Controle de Infecção Hospitalar viabilizando a emissão de relatórios estatísticos e 

epidemiológicos. (Concentração Inibitória Mínima) conforme os perfis para suscetibilidade 

antimicrobiana do BRCAST, EUCAST e CLSI. O teste de sensibilidade antimicrobiana deve possuir 

também detecção de mecanismos de resistência.  

Possuir Software acoplado ao Sistema que permita alterações mediante mudanças definidas pelo comitê 

adotado, armazenamento de  dados para Controle de Infecção Hospitalar viabilizando a emissão de 

relatórios estatísticos e epidemiológicos. 

c.) Fornecer sistema de interfaceamento bidirecional ao Sistema de Interface do Laboratório Clínico utilizado 

nesta Unidade Hospitalar, todo o material necessário para o interfaceamento, computador completo, bem como 

suporte técnico com reuniões agendadas mensalmente para ajustes na interface durante o período de permanência 

do equipamento nesta Unidade Hospitalar. O sistema deverá gerar gráficos, emitir relatórios, planilhas de trabalho, 

etiquetas e demais recursos que possam ser solicitados por esta Unidade e estar em funcionamento em até 5 dias 

úteis a contar da data de entrega do equipamento. O equipamento em comodato deverá realizar obrigatoriamente 

interfaceamento com o sistema de gestão hospitalar vigente: TM - S4SP-SIGHLAB. 

d.) Para identificações e antibiogramas os painéis ou cartões podem ou não ser separados.    Quanto ao teste de 

sensibilidade das leveduras, se a empresa não dispuser de método automatizado, será necessário o fornecimento 

de:  

 Placas de Petri (prontas) descartáveis, com tamanho e meio de cultura adequado ao uso;  

 Reagentes: Tiras E-test ou discos de Fluconazol 25 µg, discos de Anfotericina B 25 µg, discos de 

Voriconazol 25 µg, 

Agar Mueller Hinton desidratado, Glicose e Azul de metileno – frasco 25 g ou meio de cultura já preparado e 

disponibilizado comercialmente para a realização do teste.  

 Quanto ao painel ou cartão para identificação e antibiograma com MIC para Streptococcus, se a empresa não 

dispuser do método automatizado, será necessário o fornecimento de:  

 Placas de petri (prontas) descartáveis com tamanho e meio de cultura adequado ao uso.  

 Reagentes: Tiras E-Test dos antibióticos: Ampicilina, Oxacilina, Gentamicina, Moxfloxacino, 

Rifampicina,Vancomicina, streptomicina e fluroquinolonas. 



 

 
 

 Literatura atualizada para o método manual, segundo referência BRCAST (Brazilian Committee on 

Antimicrobial Susceptibility Testing).   

A equipe técnica poderá avaliar outras metodologias que atendam ao Edital.   

e.) Prestar Assistência Técnica e Científica e efetuar a reposição de peças básicas sem ônus para o Hospital;  

f.) Fornecer as seguintes cepas ATCC: E.coli ATCC 25922, E.coli ATCC 35218, Klebsiella pneumoniae ATCC 

700603, Pseudomonas aeruginosa ATCC 27853, Enterococcus Faecalis ATCC 29212, Candida albicans ATCC 

14053, Staphylococcus aureus ATCC 29213.   

g.) Calibradores, papel e tinta/toner para impressora, etiquetas térmicas (sem uso de ribbon) para impressora de 

código de barras (30x50mm – 2 colunas) para identificação das amostras, enfim todos os insumos necessários 

para a realização do exame desde a entrada da amostra até a emissão do laudo;   

Repor a perda de reagentes decorrente de falha no Equipamento sem prejuízo para o HGA;  

h.) A empresa vencedora deverá no prazo máximo de 12 (Doze) horas (inclusive sábados, domingos e feriados), 

atender a chamados técnicos quanto a avarias dos equipamentos e acessórios, pela presença de técnico 

especializado; caso haja necessidade de substituição do equipamento, a empresa deverá respeitar o prazo de até 

24 (vinte e quatro) horas para substituição do mesmo por outro equivalente ou de maior porte; o atendimento para 

manutenção deverá ocorrer 24h/dia, 7 dias/semana (sábados, domingos e feriados)nos períodos diurno e noturno 

inclusive solicitações por e-mail e/ou verbais. O descumprimento acarretará em encaminhamento ao jurídico do 

hospital. A manutenção preditiva mensal deverá ser realizada pela Assistência Técnica da empresa vencedora.  

i.)  O equipamento cotado ter no máximo 03 (três) anos de uso devidamente comprovado, ser revisado, estar em 

perfeitas condições de uso, ser aprovado pelo funcionário responsável pelo setor e, em caso de não aprovação, o 

equipamento deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas e ainda estar na linha de 

produção do fabricante 

 

j.)   Na fase de julgamento das propostas, poderão ser solicitadas amostras do material proposto, que deverão ser 

apresentadas no prazo máximo de 24 horas após a sua solicitação;  

l.)  Realizar curso de treinamento inicial e retreinamento e reciclagem aos funcionários da Contratante em seu 

horário 

de trabalho e a Assessoria Técnica e Cientifica deverá ser prestada sempre que solicitada;  

k.)   Instalar No Break com autonomia de no mínimo 30 minutos;  

m.)   Instalar Impressora externa (jato de tinta ou laser);   

n.)  Papel para impressora, tinta/ tonner para impressora, etiquetas térmicas (sem uso de ribbon) para impressora 

de código de barras (30x50mm – 2 colunas) para identificação das amostras, enfim todos os insumos necessários 

para a realização do exame desde a entrada da amostra até a emissão do laudo;  

o.)   A Empresa vencedora deverá fornecer manual completo do equipamento em Português;  

p.)   Entrega parcelada de acordo com os meses para aquisição;  

q.)   Os produtos deverão ter prazo mínimo de validade de 12 meses, a partir do recebimento na Unidade 

requisitante; 

r.)    Será classificada a Empresa que oferecer o menor preço na sua totalidade, desde que de acordo com as 

especificações do Edital. Os preços deverão ser cotados por teste, preço médio do teste e total do item;  

s.) A Empresa vencedora deverá manter o Equipamento à disposição desta Unidade até o término dos reagentes.  

 

A perda de reagente decorrente de falha no equipamento deverá ser reposta, sem prejuízo para o 



 

 
 

HGA. 

 

 

2.1.2  VALIDADE DOS MATERIAIS/INSUMOS  

 

No mínimo 12 (Doze) meses contados da data da entrega da nota fiscal. 

 

 

2.1.3 REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

COMPLEMENTAR NECESSÁRIAS PARA AS EMPRESAS PARTICIPANTES  

 

a) Licença para o funcionamento do estabelecimento, expedida pela Vigilância Sanitária do Estado ou do 

Município onde estiver instalado; e, Autorização de Funcionamento expedida pela ANVISA ou a equivalente 

publicação na Imprensa Oficial da União.  

b) Cópia do registro do objeto licitado concedido pelo órgão sanitário competente do Ministério da Saúde. Estando 

o registro vencido, deverá ser apresentada cópia da petição de revalidação, acompanhada de cópia do registro 

vencido. A não apresentação do registro dentro do prazo de validade, ou do registro vencido acompanhado do 

pedido de revalidação (protocolo) implicará na desclassificação da proposta em relação ao item cotado;  

c) Cópia do comprovante de isenção do registro, quando for o caso. 

 

2.1.4 DOCUMENTOS NECESSÁRIOS NO MOMENTO DA ANÁLISE DA PROPOSTA 

 

a.) O catálogo técnico original, dos insumos e do equipamento em comodato, na língua portuguesa, com todas as 

especificações técnicas detalhadas, com imagens nítidas do produto ofertado e deverá estar em conformidade com 

o objeto ofertado pela licitante, bem como constar às informações mínimas exigidas e outras complementares, 

que se fizerem necessárias 

a.1) O catálogo deverá ser apenas do objeto negociado no momento. 

b.) Validade da proposta de 60 (sessenta) dias 

c.) Indicar na proposta a marca, modelo e ainda outras informações detalhadas sobre os equipamentos a serem 

cedidos, tais como: sua capacidade, metodologia de trabalho, informações técnicas, etc. 

d.) Informar na proposta os números dos Registros na ANVISA; 

e.) Lembrando, ainda, que além da qualificação técnica para seleção da proposta, o licitante deverá cumprir com 

demais exigências constantes em Edital, onde serão avaliados os pontos:  habilitação jurídica, habilitação fiscal e 

trabalhista e qualificação econômica financeir 

 

2.2 Garantia preventiva e corretiva dos equipamentos em comodato 

 

2.2.1 A CONTRATADA deverá encaminhar o cronograma de execução da manutenção preventiva na assinatura 

docontrato ou antes de iniciar os trabalhos para cada um dos equipamentos. Deverá apresentar também 

cronograma de 



 

 
 

rotinas de inspeção dos equipamentos de acordo com as orientações de manutenção do fabricante do equipamento 

ofertado. 

2.2.2 A CONTRATADA deverá garantir a funcionalidade do equipamento até o término do uso total dos insumos 

adquiridos neste Termo de Referência ao presente processo, sem ônus adicional a este Hospital Guilherme Álvaro; 

2.2.3 Deverá responsabilizar-se pela manutenção completa (PREVENTIVA E CORRETIVA) dos equipamentos, 

pela substituição dos mesmos, e assistência técnica permanente caso necessário, até o término total dos insumos 

adquiridos por meio deste Estudo Técnico Preliminar, sem ônus adicional a este Hospital Guilherme em perfeito 

estado de funcionamento e com as mesmas características do equipamento retirado, no prazo máximo de 06 (seis) 

horas a contar da solicitação, por qualquer meio de comunicação, sem ônus ao HGA. 

2.2.3.1 A manutenção PREVENTIVA deverá ser mensal; 

2.2.4 Caso haja necessidade de substituição do equipamento, a empresa deverá respeitar o prazo de até 24 (vinte 

e quatro) horas para substituição do mesmo por outro equivalente ou de maior porte; o atendimento para 

manutenção deverá ocorrer 2 e feriados) nos períodos diurno e noturno inclusive após solicitações por e-mail e/ou 

verbais. 

2.2.5 A CONTRATADA deverá prestar serviços de reparos corretivos sempre que necessários e quando 

solicitados pelo HGA sem ônus  

2.2.6 A CONTRATADA deverá realizar treinamentos para os funcionários do HGA que manuseiam o aparelho, 

a qualquer momento, o quanto se fizer necessário, em todos os períodos (manhã, tarde ou noite) previamente 

agendados pela Diretoria responsável, sem ônus a instituição  

2.2.7 A CONTRATADA deverá manter os comodatos nas dependências do Hospital Guilherme Álvaro, até que 

finalize o consumo de todos os insumos fornecidos ou estoque presentes na instituição; 4.3.3.8 A 

CONTRATADA deverá enviar um profissional para acompanhar os procedimentos e manipular o 

equipamento em comodato,  

2.2.8 Ao termino do contrato ou ao termino dos insumos, esta unidade hospitalar comunicará a 

CONTRATADA para que, em até 30 dias retire os equipamentos em comodato. 

 

 

 

3. DA FORMA DE ENTREGA 

 

3.1.  Entrega parcelada em 4 (quatro) meses 

 

3.1.1 O prazo de entrega dos bens é de 5 (cinco) dias, contados após emissão da nota de empenho 

correspondente a cada uma das parcelas  

 

3.1.1.1 O equipamento deverá ser entregue em até 5 (cinco) dias úteis após emissão da 1ª nota de empenho 

(base) 

 

 

 

 



 

 
 

3.2 Vigência Contratual  

  

O contrato decorrente deste Termo de Referência terá vigência até o término do exercício financeiro vigente. 

Contudo, as obrigações decorrentes de empenhos inscritos em Restos a Pagar poderão ser executadas no exercício 

financeiro subsequente, observadas as disposições do decreto estadual vigente que disciplinar a execução 

orçamentária e financeira à época, bem como as demais normas aplicáveis.  

  

3.3 Alterações Contratuais  

 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, o contratado será 

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso 

de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

4     Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:  

 

RUA: OSWALDO CRUZ, 197 - BOQUEIRAO - SANTOS, SP - CEP 11045-100 - SETOR ALMOXARIFADO – 

Das 08:00 as 16:00h CEP: 11045-100 

 

4.1 Atenção: Informamos que para entrega de insumos de GRANDE VOLUME é obrigatório o agendamento 

prévio junto ao almoxarifado (13) 3202-1316 lideralmoxarifado.hga@logfarma.com.br  

 

 

5. DAS PROPOSTAS 

 

  A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa, contendo obrigatoriamente 

CNPJ, nome, telefone e e-mail do responsável pela proposta.  

  Deverão constar dados bancários do Banco do Brasil (conta e agência), em conformidade com o 

Decreto nº 62.867/2017.  

  A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias.  

  A proposta deverá ser acompanhada de CATÁLOGO TÉCNICO, contendo descritivo detalhado 

do produto, bem como imagens nítidas que permitam a adequada identificação do item ofertado.  

  Deverá ser apresentado Registro do produto na ANVISA, quando aplicável. 
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ESP-HOSP. GUILHERME ALVARO, SANTOS

Estudo Técnico Preliminar 175/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 024.000.83632/2026-61

2. Descrição da necessidade

        Aquisição de Análises Microbiológicas com concessão de Equipamentos em Comodato

                               EXERCÍCIO 2026

  O Hospital Guilherme Álvaro é um importante equipamento de Saúde do Estado de São Paulo, em porte e
complexidade. É referência para cerca de 2,5 milhões de habitantes da Rede Regional de Atenção à Saúde – RRAS
07 que é composta pelo Departamento Regional de Saúde IV – Baixada Santista pelo Departamento Regional de
Saúde XII – Vale do Ribeira abrangendo os municípios 24 municípios. Possui três pilares assistenciais: a atenção ao
paciente oncológico clinico e cirúrgico, as doenças cardiovasculares e a gestação de alto risco.

Esta unidade hospitalar (UH) tem com premissa o cuidado centrado no paciente, baseado em protocolos institucionais
e de segurança do paciente, motivo pelo qual utiliza um catálogo de itens padronizados tanto em nível hospitalar
quanto ambulatorial.

A padronização dos materiais hospitalares foi uma das medidas mais importantes construídas por esta gestão,
visando a segurança do paciente. Isso porque, garante que todos os materiais utilizados nos procedimentos médicos
sejam de qualidade e compatíveis com o tipo de procedimento, evitando-se o risco de complicações e infecções.
Além disso, a padronização também facilitou o controle dos custos e aumentou a eficiência na gestão dos estoques.
Proporcionou também benefícios intangíveis como melhoria na governança que teve como principal finalidade atender
as regulamentações governamentais e reduzir os custos institucionais.

A aquisição de testes para diagnóstico microbiológico com concessão de uso gratuito de toda aparelhagem
automatizada nos eleva ao mesmo nível das diversas Unidades Hospitalares do Estado, proporciona exatidão,
precisão e um maior controle da qualidade das análises. Agiliza todas as dosagens solicitadas oferecendo ao
Corpo Clínico segurança e agilidade na pesquisa e confirmação dos diagnósticos, beneficiando sobremaneira
os pacientes internados nas UTI’s Adulto, Pediátrica, Neonatal e Pronto Socorro que necessitam de
avaliações periódicas diárias. Proporciona a identificação rápida do agente causador das infecções que
acometem os pacientes e qual o antibiótico a ser utilizado. Em suma, dá o melhor atendimento possível à
população da Região que não possui outra opção de atendimento além do SUS, com economia de reagentes
devido à precisão das análises e com uma diminuição no período de internação devido à agilidade na
liberação dos resultados.

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
DIRETORIA DE LABORATÓRIO CLINICO - SEÇÃO DE 
MICROBIOLOGIA

Silvia Maria Vinhando

UASG 90141
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A aquisição dos produtos se dará por Pregão Eletrônico sob o regime da Lei 14.133/2021. A modalidade pretendida
confere vantagens para administração pública, os insumos deste certame serão adquiridos com previsão de

 levando em consideração as necessidades específicas da instituição e as condiçõesentregas parceladas,
financeiras disponíveis.

O critério de julgamento adotado será o de menor preço unitário para os itens avulsos e o de menor preço global para
os itens que vierem a formar grupo, caso existam.

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado conforme Termo de Referência, o objeto com
avarias ou defeitos;
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Comprovar a habilitação Técnica, econômica financeira, jurídica e trabalhista, conforme legislação;
As condições de participação, habilitação jurídica, habilitação técnica, entrega de amostras, obrigações da
contratada e contratante serão definidas no Termo de Referência ou Edital de Licitação conforme for o caso;
Os padrões mínimos de qualidade e as especificações técnicas dos itens a serem licitados, bem como suas
exigências farão parte do documento Termo de Referência.

4.1 - ENTREGA PARCELADA

A compra com entrega parcelada é feita a licitação para uma grande quantidade, aproveitando a economia de escala,
mas o recebimento do material é feita aos poucos, assim como o pagamento, possibilitando o remanejamento de
recursos financeiros, evitando perdas, otimizando os espaços físicos da unidade e até com perda de material.

A entrega dos bens será realizada de forma parcelada, sendo que a primeira entrega será realizada em até 05 (cinco)
dias úteis contados da assinatura do termo de contrato.

4.2 - RECEBIMENTO PROVISÓRIO e DEFINITIVO

O objeto, em cada uma de suas parcelas, será recebido provisoriamente em até 30 (trinta) dias úteis, contados da
data da entrega dos bens, acompanhado da respectiva nota fiscal/fatura.

O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias úteis após o recebimento provisório,
uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante “Termo de
Recebimento Definitivo” ou “Recibo”, firmado pelo servidor responsável.

4.3 - FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO EM COMODATO

Aquisição de Análise Microbiológica com concessão de uso gratuito de 01 equipamento principal
automatizado

Esse regime de compra possui inúmeras vantagens em relação à compra do equipamento:

Maior custo-benefício, pois não será necessária a preocupação com manutenções frequentes e substituições
quando há a quebra dos aparelhos, assim os imprevistos são rapidamente resolvidos pela empresa contratada.
Afinal, equipamentos hospitalares de uso prolongado sofrem de obsolescência e seus reparos ficam cada vez
mais caros, com o passar dos anos e do uso.
Melhoria na gestão de recursos, já que não foram utilizados na compra dos equipamentos e podem ser
direcionados para outras necessidades do hospital.
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Adaptação aos avanços tecnológicos necessários em saúde, devendo haver troca de equipamentos por outros
mais modernos sempre que necessário para a ideal e segura aplicação da utilização do insumo adquirido
neste.
Na hipótese de ainda haver insumos adquiridos por meio deste Termo de Referência após o termino deste
contrato, os equipamentos cedidos em comodato deverão ser mantidos neste Hospital Guilherme Álvaro, até
que haja a completa utilização dos insumos adquiridos.

 4.3.1 DA DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS EM COMODATO

Aquisição de Análises Microbiológicas com concessão de uso gratuito de 01 (um) equipamento principal automatizado
com as seguintes características e média mensal:

Esse regime possui inúmeras vantagens em relação à compra do equipamento:

Maior custo-benefício, pois não será necessária a preocupação com manutenções frequentes e substituições
quando há a quebra dos aparelhos, assim como os imprevistos são rapidamente resolvidos pela empresa
contratada. Afinal, equipamentos hospitalares de uso prolongado sofrem de obsolescência e seus reparos
ficam cada vez mais caros, com o passar dos anos e do uso.
Melhoria na gestão de recursos, já que não foram utilizados na compra dos equipamentos.
Adaptação aos avanços tecnológicos necessários em saúde, devendo haver troca de equipamentos por outros
mais modernos sempre que necessário para a ideal e segura aplicação da utilização do insumo adquirido neste.
Na hipótese de ainda haver insumos adquiridos por meio deste Termo de Referência após o termino deste
contrato, os equipamentos cedidos em comodato deverão ser mantidos neste Hospital Guilherme Álvaro, até
que haja a completa utilização dos insumos adquiridos.

 

4.3.1.1 DO FORNECIMENTO DE MATERIAIS

 

Aquisição de Análises Microbiológicas com concessão de uso gratuito de 01 (um) equipamento principal automatizado
com as seguintes características e média mensal:

- IDENTIFICAÇÃO GRAM NEGATIVO COM MIC  2400 Testes

- IDENTIFICAÇÃO GRAM POSITIVO COM MIC 2160 Testes

- IDENTIFICAÇÃO LEVEDURAS COM MIC  240 Testes

A empresa vencedora deverá fornecer ao Serviço de Laboratório Clínico:

a.)  Fornecer 01(um) único equipamento para a execução dos testes solicitados; 

b.) Fornecer as suas expensas um aparelho totalmente automatizado que não necessite adição de reagentes por
parte do utilizador para identificação de bactérias Gram positivas, Gram negativas e leveduras, provenientes de
qualquer material biológico. Possuir dispositivo para identificação por meio de código de barras, capacidade mínima
para 60 cartões, painéis ou placas descartáveis simultâneos (quando aplicável), realização de antibiogramas por MIC
(Concentração Inibitória Mínima) conforme os perfis para suscetibilidade antimicrobiana do BRCAST, EUCAST e
CLSI. O teste de sensibilidade antimicrobiana deve possuir também detecção de mecanismos de resistência. Possuir
Software acoplado ao Sistema que permita alterações mediante mudanças definidas pelo comitê adotado,
armazenamento de   dados para Controle de Infecção Hospitalar viabilizando a emissão de relatórios estatísticos e
epidemiológicos.

c.) Fornecer sistema de interfaceamento bidirecional ao Sistema de Interface do Laboratório Clínico utilizado nesta
Unidade Hospitalar, todo o material necessário para o interfaceamento, computador completo, bem como suporte
técnico com reuniões agendadas mensalmente para ajustes na interface durante o período de permanência do
equipamento nesta Unidade Hospitalar. O sistema deverá gerar gráficos, emitir relatórios, planilhas de trabalho,
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etiquetas e demais recursos que possam ser solicitados por esta Unidade e estar em funcionamento em até 5 dias
úteis a contar da data de entrega do equipamento. O equipamento em comodato deverá realizar obrigatoriamente
interfaceamento com o sistema de gestão hospitalar vigente: TM - S4SP-SIGHLAB. 

d.) Para identificações e antibiogramas os painéis ou cartões podem ou não ser separados.      Quanto ao teste de
sensibilidade das leveduras, se a empresa não dispuser de método automatizado, será necessário o fornecimento de: 

-  Placas de Petri (prontas) descartáveis, com tamanho e meio de cultura adequado ao uso; 

- Reagentes: Tiras E-test ou discos de Fluconazol 25 µg, discos de Anfotericina B 25 µg, discos de Voriconazol 25 µg,
Agar Mueller Hinton desidratado, Glicose e Azul de metileno – frasco 25 g ou meio de cultura já preparado e
disponibilizado comercialmente para a realização do teste. 

      Quanto ao painel ou cartão para identificação e antibiograma com MIC para Streptococcus, se a empresa não
dispuser do método automatizado, será necessário o fornecimento de: 

- Placas de petri (prontas) descartáveis com tamanho e meio de cultura adequado ao uso. 

- Reagentes: Tiras E-Test dos antibióticos: Ampicilina, Oxacilina, Gentamicina, Moxfloxacino, Rifampicina,
Vancomicina, streptomicina e fluroquinolonas. 

- Literatura atualizada para o método manual, segundo referência BRCAST (Brazilian Committee on Antimicrobial
Susceptibility Testing). 

- a equipe técnica poderá avaliar outras metodologias que atendam ao Edital. 

e.) Prestar Assistência Técnica e Científica e efetuar a reposição de peças básicas sem ônus para o Hospital;

f.) Fornecer as seguintes cepas ATCC: E.coli ATCC 25922, E.coli ATCC 35218, Klebsiella pneumoniae ATCC
700603, Pseudomonas aeruginosa ATCC 27853, Enterococcus Faecalis ATCC 29212, Candida albicans ATCC
14053, Staphylococcus aureus ATCC 29213. 

g.) Calibradores, papel e tinta/toner para impressora, etiquetas térmicas (sem uso de ribbon) para impressora de
código de barras (30x50mm – 2 colunas) para identificação das amostras, enfim todos os insumos necessários para a
realização do exame desde a entrada da amostra até a emissão do laudo; 

Repor a perda de reagentes decorrente de falha no Equipamento sem prejuízo para o HGA; 

h.) A empresa vencedora deverá no prazo máximo de 12 (Doze) horas (inclusive sábados, domingos e feriados),
atender a chamados técnicos quanto a avarias dos equipamentos e acessórios, pela presença de técnico
especializado; caso haja necessidade de substituição do equipamento, a empresa deverá respeitar o prazo de até 24
(vinte e quatro) horas para substituição do mesmo por outro equivalente ou de maior porte; o atendimento para
manutenção deverá ocorrer 24h/dia, 7 dias/semana (sábados, domingos e feriados)nos períodos diurno e noturno
inclusive solicitações por e-mail e/ou verbais. O descumprimento acarretará em encaminhamento ao jurídico do
hospital. A manutenção preditiva mensal deverá ser realizada pela Assistência Técnica da empresa vencedora. 

i.)   O equipamento cotado ter no máximo 03 (três) anos de uso devidamente comprovado, ser revisado, estar em
perfeitas condições de uso, ser aprovado pelo funcionário responsável pelo setor e, em caso de não aprovação, o
equipamento deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas e ainda estar na linha de produção
do fabricante; 

j.)    Na fase de julgamento das propostas, poderão ser solicitadas amostras do material proposto, que deverão ser
apresentadas no prazo máximo de 24 horas após a sua solicitação; 

l.)  Realizar curso de treinamento inicial e retreinamento e reciclagem aos funcionários da Contratante em seu horário
de trabalho e a Assessoria Técnica e Cientifica deverá ser prestada sempre que solicitada; 

k.)   Instalar No Break com autonomia de no mínimo 30 minutos; 

m.)   Instalar Impressora externa (jato de tinta ou laser);  
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n.)  Papel para impressora, tinta/ tonner para impressora, etiquetas térmicas (sem uso de ribbon) para impressora de
código de barras (30x50mm – 2 colunas) para identificação das amostras, enfim todos os insumos necessários para a
realização do exame desde a entrada da amostra até a emissão do laudo; 

o.)   A Empresa vencedora deverá fornecer manual completo do equipamento em Português; 

p.)   Entrega parcelada de acordo com os meses para aquisição; 

q.)   Os produtos deverão ter prazo mínimo de validade de 12 meses, a partir do recebimento na Unidade requisitante;

r.)     Será classificada a Empresa que oferecer o menor preço na sua totalidade, desde que de acordo com as
especificações do Edital. Os preços deverão ser cotados por teste, preço médio do teste e total do item; 

s.) A Empresa vencedora deverá manter o Equipamento à disposição desta Unidade até o término dos reagentes.   

    OBS.:   A perda de reagente decorrente de falha no equipamento deverá ser reposta, sem prejuízo para o
HGA.

4.3.2 -  VALIDADE DOS MATERIAIS/INSUMOS

No mínimo 12 (DOZE) meses contados da data da entrega da nota fiscal.

 4.3.3 DA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS EM COMODATO

4.3.3.1 A CONTRATADA deverá encaminhar o cronograma de execução da manutenção preventiva na assinatura do
contrato ou antes de iniciar os trabalhos para cada um dos equipamentos. Deverá apresentar também cronograma de
rotinas de inspeção dos equipamentos de acordo com as orientações de manutenção do fabricante do equipamento
ofertado.

4.3.3.2 A CONTRATADA deverá garantir a funcionalidade do equipamento até o término do uso total dos insumos
adquiridos neste Termo de Referência ao presente processo, sem ônus adicional a este Hospital Guilherme Álvaro;

4.3.3.3 Deverá responsabilizar-se pela manutenção completa (PREVENTIVA E CORRETIVA) dos equipamentos, pela
substituição dos mesmos, e assistência técnica permanente caso necessário, até o término total dos insumos
adquiridos por meio deste Estudo Técnico Preliminar, sem ônus adicional a este Hospital Guilherme em perfeito
estado de funcionamento e com as mesmas características do equipamento retirado, no prazo máximo de 06 (seis)

 a contar da solicitação, por qualquer meio de comunicação,  sem ônus ao HGA.horas

4.3.3.3. A manutenção PREVENTIVA deverá ser mensal;

4.3.3.4 Caso haja necessidade de substituição do equipamento, a empresa deverá respeitar o prazo de até 24 (vinte e
quatro) horas para substituição do mesmo por outro equivalente ou de maior porte; o atendimento para manutenção
deverá ocorrer 24 h /dia, 7 dias da semana (sábados domingos e feriados) nos períodos diurno e noturno inclusive
após solicitações por e-mail e/ou verbais.

4.3.3.5 A CONTRATADA deverá prestar serviços de reparos corretivos sempre que necessários e quando solicitados
pelo HGA sem ônus

4.3.3.6 A CONTRATADA deverá realizar treinamentos para os funcionários do HGA que manuseiam o aparelho, a
qualquer momento, o quanto se fizer necessário, em todos os períodos (manhã, tarde ou noite) previamente
agendados pela Diretoria responsável, sem ônus a instituição

4.3.3.7   A CONTRATADA deverá manter os comodatos nas dependências do Hospital Guilherme Álvaro, até que
finalize o consumo de todos os insumos fornecidos ou estoque presentes na instituição;

4.3.3.8   A CONTRATADA deverá enviar um profissional para acompanhar os procedimentos e manipular o
equipamento em comodato,

4.3.3.9 Ao termino do contrato ou ao termino dos insumos, esta unidade hospitalar comunicará a CONTRATADA para
que, em até 30 dias retire os equipamentos em comodato.
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4.4 - REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E REQUISITOS DE HABILITAÇÃO COMPLEMENTAR
NECESSÁRIAS PARA AS EMPRESAS PARTICIPANTES

a.) Licença para o funcionamento do estabelecimento, expedida pela Vigilância Sanitária do Estado ou do Município
onde estiver instalado; e, Autorização de Funcionamento expedida pela ANVISA ou a equivalente publicação na
Imprensa Oficial da União.

b.) Cópia do registro do objeto licitado concedido pelo órgão sanitário competente do Ministério da Saúde. Estando o
registro vencido, deverá ser apresentada cópia da petição de revalidação, acompanhada de cópia do registro vencido.
A não apresentação do registro dentro do prazo de validade, ou do registro vencido acompanhado do pedido de
revalidação (protocolo) implicará na desclassificação da proposta em relação ao item cotado;

c.) Cópia do comprovante de isenção do registro, quando for o caso.

4.4.1 DOCUMENTOS NECESSÁRIOS NO MOMENTO DA ANÁLISE DA PROPOSTA

a.)O catálogo técnico original,  na língua portuguesa, com todas asdos insumos e do equipamento em comodato,
especificações técnicas detalhadas, com imagens nítidas do produto ofertado e deverá estar em conformidade com o
objeto ofertado pela licitante, bem como constar às informações mínimas exigidas e outras complementares, que se
fizerem necessárias.

    a.1)O catálogo deverá ser apenas do objeto negociado no momento.

b.) Validade da proposta de 60 (sessenta) dias

c.) Indicar na proposta a marca, modelo e ainda outras informações detalhadas sobre os equipamentos a serem
cedidos, tais como: sua capacidade, metodologia de trabalho, informações técnicas, etc.

d.) Informar na proposta os números dos Registros na ANVISA;

e.) Lembrando, ainda, que além da qualificação técnica para seleção da proposta, o licitante deverá cumprir com
demais exigências constantes em Edital, onde serão avaliados os pontos:   habilitação jurídica, habilitação fiscal e

 trabalhista e qualificação econômica financeira.

 

 

5. Levantamento de Mercado

A pesquisa de preços é fundamental para o planejamento das compras públicas, uma vez que é a partir dessa
pesquisa que o custo do objeto é estimado. Mediante a pesquisa de preços se obtém a estimativa de custos que se
apresenta como de fundamental importância nos procedimentos de contratação da Administração Pública.

O objeto da presente contratação, caracteriza-se como de natureza comum, tendo em vista que é geralmente
oferecido por diversos fornecedores, de modo a permitir a decisão de compra com base no menor preço por meio de
especificações usuais praticadas no mercado.

Foram analisadas pesquisas junto ao Painel de Preços, contratações similares feitas por outros órgãos e entidades,
por meio de consultas a outros editais e também por meio de sítios eletrônicos ou mídia especializada, tendo em vista
que alguns itens encontraram-se com o seu valor de referência defasado junto ao Painel de Preços por conta da
variação, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor
atendessem às necessidades da Administração, e as que foram identificadas foram incorporadas na contratação em
análise.

 A metodologia se baseia no Decreto 67.888, de 17/08/2023 e no Artigo 23 da Lei 14.133 de 01/04/2021.
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O preço estimado para a contratação apresentou o mínimo de três cotações orientadas de um ou mais dos
parâmetros de que trata o artigo 3º item IV do Decreto 67.888 de 17/08/2023, desconsiderados os valores
inexequíveis, inconsistentes e os inspiradores.

Optamos pela mediana, conforme Art. 3º item I do Decreto 67.888 de 17/08/2023 e Art. 23 § 1º item I.

A modalidade de licitação adotada será Pregão Eletrônico.

6. Descrição da solução como um todo

  A aquisição dos produtos se dará por meio da modalidade de Pregão Eletrônico. Essa forma de contratação torna-se
mais vantajosa para a administração pública, podendo os produtos serem adquiridos com previsão de entregas
parceladas, com o propósito de evitar perdas, além de adequar o estoque às demandas da instituição.

   A solução visa gerir com competência, agilidade, continuidade e transparência a continuidade das atividades da
rede, assim como, garantir o abastecimento desses materiais por um período de 12 (doze) meses, assegurando a
seleção da proposta mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações em
que se caracterize sobre preço ou superfaturamento, ou seja, adquirir produtos de qualidade, com preços exequíveis,
quantitativos em níveis adequados, sem geração de expectativas superdimensionadas.

 

ITEM CATMAT SIAFÍSICO DESCRIÇÃO UNIDADE DE 
FORNECIMENTO

QUANTIDADE

MENSAL

1 394079 2212641 Identificação Gram 
Negativo com MIC

Kit de Identificação  para
Bactérias; para Identificação  e
Antibiograma (MIC) de Bactérias
Gram Negativas; Que Verifica a
Com Substratos Necessários P/
Provas Bioquímicas e
Enzimáticas; Apresentando-se
Sob a Forma Cartões Ou
Painéis; Acompanhando Caixa
Com 20 Unidades; Com Rotulo
Contendo Rotulo Contendo Nº de
Lote, data de Fabricação,
validade, registro no M.S.;

 

Teste 200/Testes

2 394078 2212633 Identificação Gram 
Positivo com MIC

Kit de Identificação para
Bactérias; para Identificação  e
Antibiograma (MIC) de
Bactéria  Gram Positivas; Que
Verifica a Com Substratos
necessários P/provas
Bioquímicas Enzimáticas;
Apresentando-se Sob a Forma
Cartões ou Painéis;

Teste 180/Testes
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Acompanhando Caixa Com 20
Unidades; Com Rotulo Contendo
Rotulo Contendo Numero de
Lote, Data de Fabricação e
Validade, ,registro No MS;

3 616929 2212650 Identificação Leveduras com 
MIC

Kit de Identificação  para
Bactérias; para Identificação de
Leveduras; Que verifica a com
Substratos necessários P/
Provas Bioquímicas e
Enzimáticas; Apresentando-se
Sob a Forma Cartões Ou
Painéis; Acompanhando Caixa
Com 20 Unidades; Com Rótulo
Contendo Rotulo Contendo
Número  de Lote Data de
Fabricação, validade, registro No
MS.;

Teste 20/Testes

 

              Todos os custos de entrega/ deslocamento dos equipamentos será por conta do fornecedor, bem como
manutenções e trocas de peças que possam vir a ser realizadas.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

As quantidades a serem adquiridas foram definidas com base na análise da média de consumo do mensal dos
últimos 12 (doze) meses e as quantidades a serem contratadas tiveram por base os possíveis riscos de problemas
que possam ser causados e, devendo estar resguardados para que não ocorra problemas com desabastecimento de
insumos ao Hospital Guilherme Álvaro.

 

 

 

 

            

              

 

8. Estimativa do Valor da Contratação
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: O sigilo da proposta, justifica-se a fim de ampliar a competitividade do certame e propiciar melhores propostas para administração. A não 
divulgação do orçamento obriga os licitantes a efetivamente analisarem sua estrutura de custos para daí elaborarem suas propostas. Logo as principais razões do princípio da 

]publicidade estarão atendidas, pois será garantida a transparência do procedimento licitatório com a divulgação do orçamento ao final do certame.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A compra será através de agrupamento, considerando se tratar de aquisição com comodato de equipamentos.
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10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se aplica.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

   Há benefícios diretos e indiretos com a presente contratação, em termos de economicidade, eficácia, eficiência,
atendimento ao usuário.

   Evitando descontinuidade nos tratamentos, cancelamentos de cirurgias, aumento da fila de espera entre outros
benefícios.

13. Providências a serem Adotadas

   Todas as providências a serem adotadas nos processos licitatórios do HGA já estão mapeadas e descritas nos
documentos norteadores do órgão, sua previsão consta dos modelos de processo licitatório, e a adoção consolidada
pela equipe.

14. Possíveis Impactos Ambientais

          A instituição reconhece a importância do tema no aspecto de resíduos hospitalares. O gerenciamento de exige
adequado manejo para evitar que esses materiais se tornem veículos de doenças ou gerem riscos de acidentes
durante o tratamento. Para tanto, salienta-se que na instituição há equipe dedicada ao serviço de gerenciamento de
resíduos hospitalares, com processos e fluxos estabelecidos com base na legislação pertinente, de modo a realizar
este trabalho de evitar impactos ambientais.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Está equipe de planejamento declara viável esta contratação.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020
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SIMONE ALMEIDA SILVA CASTRO
Chefe de Saúde II

 Assinou eletronicamente em 13/08/2026 às 13:01:43.

 

 

 

 

 

 

SILVIA MARIA VINHANDO
Diretor Técnico de Saúde I

 Assinou eletronicamente em 13/08/2026 às 12:08:46.

 

 

 

 

 

 

ANA BEATRIZ SOARES
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 14/08/2026 às 08:06:43.

 

 



 

 

HOSPITAL GUILHERME ALVARO 

(Processo Administrativo n° 024.00083632/2026-61) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

CELEBRADO ENTRE O(A) ESTADO DE SÃO PAULO 

POR INTERMÉDIO DO(A) HOSPITAL GUILHERME 

ALVARO E .............................................................   

O Estado de São Paulo por intermédio do(a) HOSPITAL GUILHERME ÁLVARO, 

com sede no(a) Rua: Dr. Oswaldo Cruz, 197, Boqueirão na cidade de Santos /Estado de São Paulo, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 46.374.500/0016-70 neste ato representado(a) pelo(a) a Sra. Ana Beatriz 

Soares, Diretora Técnica de Saúde III, nomeado(a) pelo(a) Resolução de 10/03/2025, conforme inciso 

I do artigo 20 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978,  publicado(a) no DOE de 10 de 

março  de 2025, portador(a) da identificação funcional RS/PV nº 7.235.884-03 no uso da competência 

conferida pela legislação aplicável, doravante denominado(a) CONTRATANTE, e o(a) 

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), inscrito(a) no CPF sob o nº .........., conforme atos 

constitutivos da fornecedora ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº ° 024.00083632/2026-61, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

do Pregão Eletrônico n. 423/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas de acordo com 

as subdivisões subsequentes na forma de cláusulas e respectivos itens que compõem este instrumento. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação para AQUISIÇÃO DE ANÁLISES 

MICROBIOLÓGICAS COM COMODATO, com entrega parcelada em 02 meses, 

conforme detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo de 

Referência, da proposta do Contratado e demais documentos da contratação constantes do 

processo administrativo em epígrafe. 

 

 
 
 
 
 
 



 

 

ENTREGA PARCELADA EM 02 MESES 

 
LOTE ÚNICO/GRUPAMENTO/COMODATO 

 
GRU

PO 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT SIAFISICO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QTD. 

MÊS 

QTD. 

TOTAL 

VALOR 

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 

DO ITEM 

1.1 KIT P/ IDENTIFICAÇÃO DE 
BACTERIAS GRAN 
NEGATIVAS 

394079 2212641 UNIDADE 1.200 2.400 
  

1.2 KIT P/ IDENTIFICAÇÃO DE 
BACTERIAS GRAN 
POSITIVAS  

394078 2212633 TESTE  1.080 2.160 
  

1.3 KIT P/ IDENTIFICAÇÃO DE 
LEVEDURAS  

616929 2212650 TESTE  120 240   

 

 

 
 

 

 

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante 

deste instrumento, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Edital da Licitação; 

1.3.3 A Proposta do contratado; e 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

                       1.4.    O fornecimento do objeto será com entrega parcelada em 2 bases 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 



 

 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 31/12/2026 contados do(a) emissão da nota de empenho, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

O contrato decorrente deste Termo de Referência terá vigência até o término do exercício financeiro 

vigente. 

2.2 Contudo, as obrigações decorrentes de empenhos inscritos em Restos a Pagar poderão ser executadas 

no exercício financeiro subsequente, observadas as disposições do decreto estadual vigente que disciplinar 

a execução orçamentária e financeira à época, bem como as demais normas aplicáveis. 

 

2.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no 

período firmado acima, desde que justificadamente, pelo prazo necessário 

à conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

2.1.2 Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa 

do Contratado: 

2.1.2.1 O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas 

sanções administrativas;  

2.1.2.2 O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos 

do parágrafo único do artigo 111 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.1.3 Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando ultrapassado o exercício, a vigência nos 

exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, 

consubstanciada esta na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de 

cada exercício para atender as respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na 

condição estipulada neste item, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização. 

 

2. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

3.1. A forma de fornecimento, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de 

medição, constam no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto 

contratual. 



 

 

3. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1 O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... 

(....). 

5.2  No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3 O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 

devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente demandados, medidos e 

fornecidos. 

5.4 Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à 

contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de 

pequeno porte ou, ainda, torne-se impedido de beneficiar-se desse regime tributário 

diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 

2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, 

tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua 

proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado. 

4. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato. 

5. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado 

da data do orçamento estimado, que corresponde a __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2 É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de 

execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da 

data do orçamento estimado, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, incidirá cada índice de reajustamento 

de preços exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.3 No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

   7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 



 

 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

   7.8  O reajuste será realizado por apostilamento. 

6. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e a documentação que o integra; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 

substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do 

Contratado; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 

presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.1.6  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do 

Estado para adoção das medidas cabíveis quando necessária medida judicial 

diante do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 30 

(trinta) dias para decisão, a contar da conclusão da instrução do 

requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período, e 

excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que 

estabeleça prazo específico.  

8.1.9  Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias , contado a partir da conclusão da instrução do requerimento, sendo 



 

 

admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado 

o disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.10 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.11 Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, 

empregados, prepostos, administradores e/ou sócios do Contratado, a 

que tenha acesso durante a execução do objeto a que se refere a 

cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares 

aplicáveis, em especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com 

suas alterações subsequentes. 

8.2 O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não 

se iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada 

pelo Contratante para adequada instrução do requerimento. 

8.3 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados. 

7. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes 

deste Contrato e da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos 

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 

a seguir dispostas: 

9.1.1 Entregar o objeto acompanhado de manual com  versão em 

português; 

9.1.2 Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das 

atividades e pelos contatos com o Contratante; 

9.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.4 Comunicar ao contratante, assim que possível e com a devida 

antecedência em relação à data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, caso ocorrida 

tal circunstância; 

9.1.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens 



 

 

nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.1.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não 

excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida 

na documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

9.1.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou em outros 

meios eletrônicos hábeis de informações, o contratado deverá atender 

a notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 2) certidões que comprovem regularidade fiscal perante as 

Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou 

sede do contratado que tenham sido exigidas para fins de habilitação 

na documentação que integra este instrumento; 3) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva com 

efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.1.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações e 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e os demais 

previstos em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato, nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 

do objeto contratual. 

9.1.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que 

não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em 

risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.12 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação;  

9.1.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 



 

 

cargos previstas em outras normas específicas (art. 116, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

9.1.14 Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item 

anterior, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 

empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.15  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato, respondendo, administrativa, civil e 

criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada 

utilização;  

9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de 

atividade; 

9.1.17 Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e 

municipais que interfiram na execução do objeto, bem como as normas 

de segurança do contratante; 

9.1.18 Orientar e treinar seus profissionais sobre os deveres previstos na 

Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes 

para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução deste contrato; 

9.1.19 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 

legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 

Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.1.20 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do Termo de Referência, observando-se o disposto no 

Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.21 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 

(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.2 Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, o 

Contratado se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e 

quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o 

Contratado não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco 

aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio 



 

 

de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de 

qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser 

observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida 

a subcontratação. 

9.2.1 O descumprimento das obrigações previstas neste subitem 

poderá submeter o Contratado à extinção unilateral do contrato, a 

critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais 

e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo 

administrativo de responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 

2013, e o Decreto estadual nº 67.301, de 2022. 

9.3  O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de: 

9.3.1 agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro 

que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe 

de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.2 pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 

14 e/ou parágrafo único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

 

10.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

8. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 



 

 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, se o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

referido subitem, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

iv. Multa: 

Calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento. 

 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

11.4 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais as sanções previstas neste 

Contrato (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada, caso exigida na documentação que integra este 

instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 

156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 



 

 

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.7 As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

11.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 

nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.10  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1 O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos 

artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 



 

 

12.1.1 O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos 

de extinção por ato unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

12.1.2 O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos 

no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo a extinção ser 

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

12.1.3 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção contratual se não restringir sua 

capacidade de concluir o contrato. 

12.1.3.1 Se a operação societária de que trata este subitem implicar mudança em 

pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo 

aditivo. 

12.2 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de: 

12.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

11.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3 Indenizações e multas. 

12.3 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.4 Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, 

caso não seja possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução 

ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se 

revelar medida de interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 

14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia manifestação e 

participação na instrução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1 No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada: 

13.1.1 Gestão/Unidade: 090141 

13.1.2Fonte de Recursos:  165910001 

13.1.3 Programa de Trabalho: 1030309061170000 

13.1.4 Elemento de Despesa: 33903032  

13.1.5 Nota de Empenho: XXXXXXX 



 

 

13.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) 

exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1  Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

disposições regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do contratante, até o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo 

máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 

contratado, o equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo 

aditivo. 

15.5 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, 

da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer 

questões que decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera 

administrativa, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 



 

 

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 01 (uma) 

via, que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza 

todos os efeitos de Direito, sendo assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas. 

                   Santos, data da última assinatura eletrônica das partes. 

________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 



                                                        
MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA  

 

ENTREGA PARCELADA EM 02 MESES 

 

LOTE ÚNICO/GRUPAMENTO/COMODATO 
 

GRU

PO 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT SIAFISICO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QTD. 

MÊS 

QTD. 

TOTAL 

VALOR 

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 

DO ITEM 

1.1 KIT P/ IDENTIFICAÇÃO DE 
BACTERIAS GRAN 
NEGATIVAS 

394079 2212641 UNIDADE 1.200 2.400 
  

1.2 KIT P/ IDENTIFICAÇÃO DE 
BACTERIAS GRAN 
POSITIVAS  

394078 2212633 TESTE  1.080 2.160 
  

1.3 KIT P/ IDENTIFICAÇÃO DE 

LEVEDURAS  
616929 2212650 TESTE  120 240   

 

 

 
 



 

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

(em papel timbrado do licitante) 

 

Eu, ___________________________________, portador do CPF 

nº _____________, na condição de representante legal de 

________________________ (nome empresarial ou denominação), 

interessado em participar do Pregão Eletrônico nº 423/2026, 

Processo n° 024.00083632/2026-61, DECLARO, sob as penas da 

Lei, que o licitante: 

 

a) Condições de participação 

 
Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos 

seus anexos, concordo com suas condições, respondendo pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

Declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo. 

b) Declarações para fins de habilitação 
 

Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento 

convocatório. 

Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a 

superveniência de ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade 

contratante. 

Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 

em outras normas específicas. 

Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 

de 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 

menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

c)  Declarações de cumprimento à legislação trabalhista 



 

Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III 

do art. 5º, todos da Constituição Federal de 1988, que veda o 

tratamento desumano ou degradante. 

Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, quando 

cabíveis. 

d)  Profissionais organizados sob a forma de cooperativa (1) 

 

Participo da licitação sob a forma de cooperativa, que atende ao 

disposto no art. 16 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 








